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A termo certo 

Sem termo 

A termo incerto 

A termo certo, a tempo parcial 

A termo incerto, temporário 

Sem termo, a tempo parcial 

A termo incerto, a tempo parcial 

A termo certo, temporário 
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A tempo indeterminado, temporádo 
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573 011 

480 899 

A termo certo, temporário. a tempo parcial II 
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radiar" novo emprego 

Contratos desde 2013 

3 343 255 
contratos 
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2 197 193 
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"Contrato-geração" 
chega em 2018 

Vai chegar em 2018 e chama-
se "contrato-geração". Prevê a 
entrada na reforma a tempo 
parcial de um trabalhador mais 
velho em troca da contratação 
de um jovem. A garantia foi 
dada, ontem, pelo primeiro-

. -ministro, António Costa. 

Reformas antecipadas 
nas carreiras longas 

O ministro da Segurança Social 
está a negociar com os parceiros 
sociais um novo regime de refor-
mas antecipadas para as carreiras 
contributivas muito longas (de 
mais de 40 anos) que abrange, 
por enquanto, apenas os traba-
lhadores do setor privado. 

 
 

 
 

Quem assinou um vínculo permanente em janeiro deste ano ganha menos 20% do que quem começou a trabalhar em 2014 

Salários dos novos 
contratos perdem 214€ 

Alexandra Figueira 
afigueira@jn.pt  

► Os trabalhadores que assinaram 
um contrato permanente em ja-
neiro deste ano ganham um salá-
rio bruto mensal de 810 euros. Se 
o tivessem feito em 2014, ano do 
valor mais alto, teriam um ordena-
do de 1024 euros. Ou seja. em cer-
ca de três anos. a remuneração 
base média dos contratos ainda vi-
gentes caiu 20%. conclui o estudo 
"Novo emprego. Que emprego?", 
de João Ramos de Almeida, do Ob-
servatório sobre crises e alternati-
vas. No global, o retrato dos con-
tratos de trabalho assinados de 
2013 em diante mostra que o em-
prego criado é. sobretudo, precá-
rio e mal remunerado. 

O salário de 810 euros de quem 
entrou, este ano, nos quadros de 
uma empresa contrabalança a bai-
xa remuneração paga pelos contra-
tos precários (que, apesar de baixa, 
está a subir). Na média ponderada. 
todos os novos contratos que ainda 
estavam em vigor em janeiro pre-
veem uma remuneração ilíquida 
mensal de 671 euros: se se excluí-
rem os contratos sem termo, o va-
lor desce para 603 euros, "valor 
próximo do salário mínimo nacio-
nal", de 557 euros, indica o texto. 

Além disso, a cada ano que pas-
sa, são mais os contratos que pre-
veem o salário mínimo. Em 2016, 
era este o valor pago por 37% dos 
novos contratos ainda ativos. João 
Ramos de Almeida salienta que 
são várias as razões que levam ao  

pagamento de salários baixos: a 
contratação coletiva não está a au-
mentar as remunerações. o de-
semprego continua alto e o subsí-
dio foi cortado. Em consequência. 
os empregados estão dispostos a 
aceitar trabalho a troco de cada vez 
menos dinheiro. "O salário míni-
mo tende a tornar-se no salário 
nacional". conclui. 

Não só o emprego criado é mais 
mal pago, como também é mais 
precário. Oito em cada dez novos 
contratos assinados nos últimos 
anos foram precários. E, olhando 
aos mais de 1.1 milhões de novos 
contratos que ainda estavam vi-
gentes em maio. vê-se que só um 
terço permitiu a entrada nos qua 
dros da empresa. "Iodos i,s outros 
foram assinados a termo certo ou  

com outras tipologias (a termo in-
certo, temporários ou a tempo par-
dal, por exemplo). Ramos de Ai 
meida conclui, por isso, que a ten-
dência levará à progressiva dimi-
nuição do peso dos contratos está-
veis no mercado laborai. 

A análise leva o Observatório 
sobre crises e alternativas. próxi-
mo do antigo líder da CGTP Carva-
lho da Silva e do professor de 
Coimbra Boaventura Sousa Santos, 
a apelar à realização de um deba-
te profundo sobre o mercado de 
trabalho e o modelo de desenvol-
vimento económico do pais. "Es-
tamos alarmados com o populis-
mo noutros países, mas cá esta 
mos a criar uma espécie de guetos 
para grande parte da população', 
alerta Ramos de Almeida.* 

penesempress 

Inclui sucessivos contratos 
• Os dados analisam o número 
de contratos assinados e não o 
número de trabalhadores. Ou 
seja, incluem sucessivos con-
tratos assinados, muitas vezes, 
para o mesmo emprego e o 
mesmo empregador. 

Contratos a 80 dias de fora 
• A partir de janeiro 2016, as 
bases de dados deixaram de 
considerar os contratos assina-
dos por menos de 60 dias. Só 
por isso, Ficaram de fora 25% 
dos contratos, estima o estudo, 
apoiando-se no numero destes 
Contratos assinados em 2015. 




